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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS 
CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no 
ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. O comprovante de agendamento bancário não é meio apto a 
comprovar o efetivo recolhimento do preparo.

4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos 
recursais dos casos que lhe são submetidos.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS 
CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no 
ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. O comprovante de agendamento bancário não é meio apto a 
comprovar o efetivo recolhimento do preparo.

4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos 
recursais dos casos que lhe são submetidos.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do recuso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 

do STJ.

O agravante alega que o comprovante de agendamento apresentado 

informa que o pagamento foi realizado em 6/11/2023 e o recurso especial foi 

interposto em 7/11/2023, de maneira que as custas já haviam sido pagas ao tempo 

da interposição do apelo especial.

Afirma que o documento apresentado no ato da interposição do recurso 

especial não é apenas comprovante de agendamento, pois comprova o pagamento 

em si.

Argumenta que na fl. 461 consta certidão de autuação, que atesta o 

devido recolhimento das custas recursais, razão pela qual não pode ser exigido o 

recolhimento em dobro.

Requer o provimento do agravo interno para o devido processamento e 

provimento do recurso especial.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 538.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do 
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STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o 

pagamento do preparo recursal, visto que a parte juntara aos autos apenas a guia de 

recolhimento das custas devidas ao STJ, sem apresentar o comprovante de 

pagamento (fl. 458). 

Determinou-se, nesta Corte, a intimação da parte para recolher as custas 

em dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, como 

demonstra à fl. 517.

No entanto, a parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, limitou-se a argumentar que o preparo fora devidamente recolhido e 

comprovado (fl. 521).

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do 

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente 

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e 

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a 

intimação nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar 

a complementação do preparo mediante o pagamento em dobro.

Além disso, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 

que a juntada de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar que o 

preparo foi efetivamente recolhido, incidindo no caso o óbice da Súmula n. 187 do 

STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
QUITAÇÃO DE FINANCIMANETO HABITACIONAL CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PREPARO. JUNTADA TARDIA DO 
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COMPROVANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO 
QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ação declaratória de quitação de financiamento habitacional cumulada com 
repetição de indébito.

2. Os recursos dirigidos a esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma 
visível e legível, no momento de sua interposição, sob pena de deserção.

3. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do 
recurso especial.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.074.357/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. CARÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do 
comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não constitui 
meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial foi efetivamente 
recolhido; e a eventual juntada posterior de demonstração de recolhimento não é 
capaz de superar a deserção em virtude da preclusão consumativa - aplicação da 
Súmula 187/STJ. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.381.079/AP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
4/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRREGULARIDADE NO PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 
DE PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO 
APÓS INTIMAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "A juntada de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar 
que o preparo foi devidamente recolhido (Súmula 187 do STJ), não sendo possível 
sua juntada posterior, em decorrência da preclusão consumativa" (AgInt nos EDcl 
no AREsp 2.098.989/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe de 18/11/2022).

2. É deserto o recurso especial se, apesar de regularmente intimada para 
comprovar o tempestivo recolhimento do preparo, a parte não o faz corretamente.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.318.541/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

Ao contrário do que alega a parte recorrente, o documento de fl. 458, 

apresentado no ato da interposição do recurso especial, é apenas um comprovante 

de agendamento, não podendo ser aceito como comprovante de pagamento, pois o 

próprio documento ressalva a possibilidade de o beneficiário alterar aquela 

transação até a data do débito. 

Também não prospera a alegação de que existe certidão nos autos que 
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atesta o devido recolhimento do preparo, pois, consoante a pacífica jurisprudência 

do STJ, a decisão de admissibilidade do recurso proferida pelo tribunal a quo não 

tem o condão de vincular a análise da admissão do apelo nobre pelo STJ, a quem 

compete o juízo definitivo acerca dos requisitos formais e do mérito do recurso 

especial (AgRg no AREsp n. 2.116.059/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 19/9/2022; AgInt no AREsp n. 

1.608.220/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

3/10/2022, DJe de 5/10/2022; e AgRg no AREsp n. 2.098.738/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 

16/8/2022).

Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente 

o recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu 

do recurso em razão de sua deserção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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